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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 40ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 28 DE AGOSTO DE 2013, QUARTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e quatro minutos, do dia vinte e oito de agosto de dois mil e treze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Paulo Paim, Humberto Costa, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Vicentinho Alves, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza e Cyro Miranda, e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 2007 - Não Terminativo - Dispõe sobre o atendimento de requisitos específicos, nas licitações para a compra de medicamentos e insumos farmacêuticos. Autoria: Deputado Walter Feldman. Relatoria: Senador Cyro Miranda. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 2 - SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 294, de 2001 - Não Terminativo - Regulamenta a profissão de árbitro de futebol e dá outras providências. Autoria: CPI - Futebol - 2000 (CPI). Relatoria: Senador Paulo Davim. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator. ITEM 3 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, de 2010 - Terminativo - Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para excepcionar os concedentes de estágios não-obrigatórios para estudantes de medicina do cumprimento de exigências com repercussões pecuniárias. Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves. Relatoria: Senador Cyro Miranda. Resultado: Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010. ITEM 4 - TRAMITAÇÃO CONJUNTA - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2010 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, para instituir o abono natalino referente ao benefício de prestação continuada. Autoria: Senador Mão Santa. TRAMITA EM CONJUNTO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, de 2011 - Terminativo - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para instituir o abono anual para os beneficiários do benefício da prestação continuada pago pela assistência social. Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva aos Senadores João Alberto Souza e Cyro Miranda, nos termos regimentais. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010 - Terminativo - Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa. Autoria: Senador Marcelo Crivella. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais, a Presidência concede Vista Coletiva aos Senadores Cyro Miranda e Paulo Paim, nos termos regimentais. ITEM 6 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, de 2011  - Terminativo - Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação. Autoria: Senador Paulo Paim. Relatoria: Senadora Lúcia Vânia. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais e encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria. ITEM 7 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012 - Terminativo - Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências. Autoria: Senador Vital do Rêgo. Relatoria: Senador Casildo Maldaner. Resultado: Lido o Relatório na Comissão de Assuntos Sociais e encerrada a discussão, fica adiada a votação da matéria. ITEM 8 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 241, de 2012 - Terminativo - Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, para fixar limite mínimo de fornecimento de medicamentos de uso contínuo pelas empresas produtoras e obrigá-las a advertir os consumidores sobre eventual encerramento da produção. Autoria: Senador Jorge Viana. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin.  Resultado: Adiado. ITEM 9 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, de 2012 - Terminativo - Institui o consórcio de empregadores urbanos. Autoria: Senador Rodrigo Rollemberg. Relatoria: Senador Sérgio Souza. Resultado: Retirado de Pauta a pedido do Relator para reexame do Relatório. ITEM 10 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 54, de 2013 - Terminativo - Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 1972, para dispor sobre o contrato de experiência. Autoria: Senador Eduardo Amorim. Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Adiado. EXTRAPAUTA - ITEM 11 - REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 50, de 2013. Autoria: Senadora Ana Amélia. Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais, com as Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE), de Assuntos Econômicos (CAE), de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor , Fiscalização e Controle (CMA) e de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), para debater sobre o termo de cooperação assinado pelo Ministério da Saúde com a Organização Panamericana de Saúde (OPAS/OMS), para contratar coletivamente médicos de Cuba para atuar no Brasil. Para tanto, sugiro sejam convidados: - Excelentíssimo Senhor Alexandre Padilha – Ministro da Saúde; - Senhor Joaquín Molina - Representante no Brasil da Organização Panamericana de Saúde. Resultado: Aprovado. Usam da palavra os Senadores: Paulo Paim, Humberto Costa, Rodrigo Rollemberg, Casildo Maldaner, João Alberto Souza, Jayme Campos, Mozarildo Cavalcanti, Sérgio Souza, Cyro Miranda, e as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia, e Ana Rita, e o Senador Waldemir Moka, Presidente da CAS. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e vinte e dois minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.
Senador Waldemir Moka

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Declaro aberta a 40ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal. 

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à apreciação de dez itens, conforme pauta previamente divulgada, sendo dois não terminativos e oito terminativos. 

Antes de começarmos nossa pauta, queria, rapidamente, abordar um assunto na Comissão, e queria ouvir a opinião da Senadora Ana Amélia, do Senador Cyro Miranda e de outros que porventura estejam nos ouvindo. Sobre a discussão que se está travando sobre a presença de médicos estrangeiros, sobretudo de médicos cubanos, tenho uma opinião que vou externar. 

A questão de ser médico de Cuba ou da Espanha ou de Portugal não é relevante. O que precisa de explicação é a forma, é o contrato, como é que esses médicos cubanos vão trabalhar, em que condições, qual o contrato? Essa é a questão. Acho que a Comissão tem condições de tratar disso com a maior tranquilidade. Esse é um assunto. 
O outro, Senadora Ana Amélia, é uma questão que, como Presidente da Comissão, me sinto obrigado a dizer, o foco da nossa discussão sobre a saúde, o caos da saúde, que, ainda ontem, o Globo Repórter mostrou, a dificuldade, médicos que varam plantões em cima de plantões. Não é possível. Esses médicos vão tratar da atenção básica da saúde, mas os nossos hospitais vão continuar superlotados, com pacientes em macas, sem condições, com médicos que têm de decidir quem fica em UTI e quem sai, pela falta de vagas. A estrutura da saúde é que é que é o foco. 
Trazer médicos estrangeiros por dois anos, por três anos, por quatro anos não vai resolver. O que vai resolver é um plano de carreira. Estamos discutindo realmente um projeto que vai fazer com que os jovens médicos possam ir para uma cidade iniciar uma carreira médica. Quanto mais distante, mais difícil for o acesso a essa cidade, mais rapidamente esse médico que começar poderá ir para outras cidades, terá direito a um curso de especialização. Coisas que promovam e que estimulem sobretudo os jovens médicos a ir para o interior do País.

O fundamental que precisamos discutir e votar: o recurso, o financiamento público para o Sistema Único de Saúde. Toda vez que vamos votar, mascara-se isso com uma discussão aqui, outra lá, sendo que eu tenho comigo que o que desorganizou a saúde foi a falta de recurso, de financiamento. Nós temos um sistema que é universal, que tem uma demanda enorme, e não há recurso suficiente para isso.

Então, eu queria abrir esta reunião chamando a atenção para isso.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – V. Exª me permite um aparte, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – A Senadora Ana Amélia havia pedido. 
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – É dentro desse assunto. A Senadora Ana Amélia tem uma ideia que acho brilhante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador Cyro Miranda. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu só queria resumir o que o senhor falou com algo que ouvi ontem.

A pergunta não é “faltam médicos?”, mas “por que faltam médicos?” A pergunta que tem que ser respondida é esta: por que faltam médicos? Aí vem esse arrazoado todo que V. Exª pontuou. É a escolha de Sofia para esses médicos, é uma série de coisas.

Então, V. Exª tem toda a razão. Depois eu vou falar sobre o que ouvi ontem, na 621, na Medida Provisória da qual faço parte.

Mas eu gostaria de ouvir a Senadora Ana Amélia. Ela tem uma proposta bastante viável.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Aliás, há um requerimento da Senadora Ana Amélia aqui na mesa para ser examinado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Senador Moka, Senador Cyro, nossa querida Dulcídia, Secretários e Assessores desta Comissão; Senador Moka, o diagnóstico que V. Exª fez é até, eu diria, como médico, absolutamente adequado.

Primeira questão, eu queria até fazer um registro: eu fico triste, como brasileira, de ver manifestações hostis aos médicos estrangeiros, especialmente aos cubanos. Acho que isso não é bom. Isso não faz parte do espírito brasileiro, da cordialidade brasileira. Ponto. Não somos xenófobos, não. A questão não é essa. Esse é um contrato internacional com implicações no mercado de trabalho. Não está havendo até agora transparência do acordo feito com o governo de Cuba e a interveniência da Opas sobre questões como quanto nós estamos pagando à Opas para fazer essa intermediação. Por que essa intermediação custa tão caro, se o Governo pode fazer diretamente com o governo de Cuba? A própria Procuradoria Geral da República está fazendo alguns questionamentos, assim como o Ministério Público do Trabalho, que são os foros adequados para essas questões.

Então, como Senadora, tenho obrigação, e a sociedade brasileira tem o direito de saber e de ter informações claras sobre isso – claras sobre isso! Sabemos da necessidade de atendimento médico nas áreas longínquas do Amazonas, do Nordeste, mesmo do meu Estado, o Rio Grande do Sul, onde, na fronteira, como os médicos uruguaios ou argentinos, pela legislação, só podem exercitar a Medicina mediante o Revalida, o exame de habilitação, e não foram feitos ou não se submeteram a ele, o que acontece? Eles atendem à clientela do lado da fronteira – e fronteira viva é assim, V. Exª conhece, é do Mato Grosso do Sul –, e o Prefeito, que é médico, assina a receita, porque ele não pode emitir uma receita. Ele não pode fazer a receita. Então, é um faz de conta. Por que não legaliza aquela convivência na fronteira, também criando uma zona diferenciada disso? Então, veja, temos vários caminhos para essa questão e minha preocupação básica é essa. 

A questão do financiamento, Senador Moka, é muito relevante. Aliás, nosso colega Humberto Costa está liderando uma subcomissão que trata dessa matéria. Nós tivemos a discussão – eu não estava nesta Casa – quando se discutiu a Emenda 29. Ela deu com os burros n’água, como se diz no meu Rio Grande. Os Municípios são pressionados a aplicar muito mais do que a legislação determina – 15% da receita – porque a pressão é direto nas prefeituras e as prefeituras estão financeiramente muito mal. Hoje, a média é de 22% da receita das prefeituras, ou seja, desviam recursos de áreas também fundamentais para atender à saúde.

Há um outro problema na área da saúde, que é a questão da gestão, Senador Moka. O Ministro Alexandre Padilha, ao assumir o Ministério – e eu não esqueço, porque li com atenção uma entrevista dele às páginas amarelas da Veja – ele adotou alguns procedimentos, por exemplo, na compra de medicamentos. Um rigor maior na compra de medicamentos, com escolha de preço. Hoje há pregão eletrônico e ele economizou R$1 milhão apenas numa medida de controle para compra dos medicamentos. Quantas ações como essa poderiam ser adotadas em relação à qualidade da gestão? Então, além da questão da falta do recurso, é como você aplica. Porque não adianta você ter muito recurso se você aplicar mal esse recurso. Então, essa é outra questão que tem que ser analisada no âmbito da saúde. 
Por isso eu fiz uma proposta, porque o Senador Pedro Taques fez um requerimento de informações pedindo a presença do Ministro da Fazenda, Guido Mantega. Como as questões de saúde estão muito centradas nesta nossa Comissão presidida por V. Exª, falei com o Senador Pedro Taques que o ideal seria, para economizarmos energia – porque muitos Senadores terão interesse de ouvir –, fazermos uma audiência pública conjunta desta Comissão, da Comissão de Educação, presidida pelo nosso Cyro Miranda, que tem a ver com a questão das universidades, dos cursos de Medicina, e da Comissão de Assuntos Econômicos, do ponto de vista do impacto fiscal, financeiro e tributário a respeito do contrato, que é um contrato de monta. Então, penso que dessa forma podemos, com equilíbrio, com muito bom senso, com muita vontade de resolver o problema, trabalhar dessa forma. Porque, se a gente fizer ao Governo um pedido de informações, um debate numa audiência pública conjunta poderá ser muito mais rico e muito mais completo em relação às dúvidas que ainda temos a respeito desses contratos. 

Muito obrigada.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Depois pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Até para oportunizar a quem queira discutir o assunto, vou colocar em discussão o requerimento da Senadora Ana Amélia, que diz o seguinte: 

EXTRAPAUTA

ITEM 11

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Nº 50, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais, com as Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE) e de Assuntos Econômicos (CAE), para debater sobre o termo de cooperação assinado pelo Ministério da Saúde com a Organização Panamericana de Saúde (OPAS/OMS), para contratar coletivamente médicos de Cuba para atuar no Brasil. Para tanto, sugiro sejam convidados: - Excelentíssimo Senhor Alexandre Padilha – Ministro da Saúde; - Senhor Joaquín Molina - Representante no Brasil da Organização Panamericana de Saúde.

Autoria: Senadora Ana Amélia

Em discussão o requerimento. 
Os Senadores e as Senadoras que quiserem se manifestar sobre o tema terão já a oportunidade e, ao final da discussão, aprovamos ou não o requerimento.

Senador Cyro Miranda.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, concordo plenamente e acho até por uma questão de economicidade que afeta realmente essas três Comissões. Eu acho que pode ser bastante produtiva. 

Eu queria salientar a V. Exª que ontem a Medida Provisória 621, que trata desse capítulo foi bastante polêmica para começar a fazer a cronologia. Começou-se já com o problema das audiências públicas, quem vai ser ouvido? Então, foi levantado por dois colegas médicos e Deputados de V. Exª que não se poderia saber quem vai seria trazido se não tivéssemos o contrato feito pela Opas. Nós não conhecemos nenhum Senador, nenhum Deputado; ninguém conhece os termos desse contrato. E é muito importante que isso venha a ser bem transparente.

Senador Moka, concordo com a Senadora Ana Amélia, que foi muito feliz; nós não podemos discriminar ninguém, inclusive fica muito mal para nós. Nós não somos contra cubanos, mexicanos, de maneira nenhuma, mas nós temos os nossos procedimentos.

Primeiro, eu tive a garantia do Ministro Aloizio Mercadante de que nenhum médico de fora, mesmo brasileiro formado fora, não entraria no País sem passar pelo Revalida. Essa regra já foi posta de lado; os cubanos estão vindo sem passar pelo Revalida.

Segundo, do que o País vai desembolsar... Para mim, é uma forma de financiamento para Cuba, porque os médicos não vão ficar nem com 10% do que será repassado. Hoje nós até estávamos analisando se isso não é um trabalho escravo. Amanhã, como vai funcionar se ele pedir um asilo político? Como vai ficar a família desse médico? Então, há todo um arrazoado.

Aqui no Brasil, a gente costuma remendar as coisas. No caso da educação, cotas; não se vê o problema fundamental, que é oferecer ensino público de qualidade a todos, mas criam-se cotas. No caso da saúde, se importam médicos por dois, três anos, mas não se vê aquilo de que V. Exª falou, que são os problemas de base. Isto é, o sujeito é feio, sabe como corrige? Quebra o espelho.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Sr. Presidente, Senador Moka; Senadora Ana Amélia, autora do requerimento; Srªs e Srs. Senadores, este é um tema que, de fato, nós precisamos debater, nada mais apropriado que seja nesta Comissão, que é a Comissão de Assuntos Sociais, e também na Comissão de Educação. Perfeita a inteligência do requerimento.

No entanto, todos nós temos as nossas opiniões, todos nós vivenciamos a realidade dos nossos Estados, das nossas unidades federativas.

Eu acabo de vir de um café da manhã, na Câmara dos Deputados, em que um hospital lá do Paraná, da cidade de Toledo, o Hospital Bom Jesus, mostrou um filme do trabalho que eles fazem. E extremamente aguçado ficou o meu sentimento de cidadão com a reportagem a que assisti ontem, num programa, o Profissão Repórter, da Globo. Aquilo não é Brasil! Aquilo lá não serve para lugar nenhum do mundo. Então, qual é o fato? Na verdade, não é só médico; na verdade, é infraestrutura de saúde; na verdade, é carreira de médico; na verdade, é uma série de situações.

Eu acho que, realmente, nós precisamos debater. Mas este requerimento é específico e vamos nos ater a ele.

Vamos falar sobre os cubanos.

Qual é o regime brasileiro? Democrático de direito; esse é o regime do Brasil. Quando nós conquistamos isso? Depois de 20, 30 anos de luta que nós colocamos isso numa Constituição, a de 88, que vai fazer 25 anos agora. Nós vivemos aqui um período de ditadura e assim por diante.

Qual é o regime de Cuba? Comunismo. Nós temos que respeitar. É uma decisão de Estado. Está lá. Se nós concordamos, nós temos que respeitar. Se é um regime comunista o de Cuba e se aquele país está liberando o excedente de médicos... Nós sabemos que Cuba é referência mundial; não sei se a qualidade de hoje é a mesma de 20, 30 anos atrás – a gente precisa estudar isso um pouco mais –, mas é referência no que diz respeito a saúde. Agora, há um excedente naquele país, que concede ou libera esses cidadãos cubanos para trabalhar num vizinho, para prestar um serviço – outro ponto perfeito, está autorizado pelo país –, mas, de acordo com o seu regime comunista, só libera com uma condição, qual seja, que os valores sejam repassados ao governo, que vai distribuir da forma desse regime.

Mas esse cidadão cubano que virá ao Brasil, Sr. Presidente Waldemir Moka, vai ter noções, vai conviver, durante três anos, com uma democracia consolidada. São três mil, ou quatro mil, ou mil ou quinhentos que vêm, e a influência que nós vamos exercer sobre esses cidadãos, e a democracia no Brasil, eles vão voltar para o país deles com um sentimento sobre isso e vai disseminá-lo. Talvez, dessa forma, nós estejamos até mesmo ajudando para uma futura democracia. Além do mais, atendendo a função básica aqui no País, que é a de dar um melhor atendimento na saúde. Agora, é lógico, com as condições necessárias, com os testes, com as avaliações necessárias para que o cidadão brasileiro tenha o melhor serviço médico e não apenas um serviço médico. Mas o melhor serviço médico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu só quero ressaltar que o requerimento quer discutir o contrato: quanto está pagando, quem paga, quanto recebe. É essa a discussão. Até para a gente não polemizar a questão. Então, o requerimento é específico para que o Ministro Alexandre Padilha, da Saúde, e o representante da Opas no Brasil, Sr. Molina, venham aqui, em conjunto, por uma questão de economia de tempo mesmo.

Senador Humberto Costa.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Só para esclarecer: o Senador Pedro Taques fez um requerimento idêntico para as três Comissões na Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa, com a palavra.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, primeiro, quero colocar, claramente, que sou favorável a que nós aprovemos esse requerimento e façamos o debate aqui. Acho que, quanto mais debate, quanto mais discussão, melhor.

Mas acho que, se a gente for olhar, concretamente, como esse debate tem evoluído desde que começamos a conversar sobre a temática da carência de médicos, nós vamos ver que, infelizmente, os argumentos vão mudando o tempo inteiro em defesa... Não estou falando aqui da Senadora Ana Amélia, mas dos debates que estão acontecendo na sociedade.

Primeiro era o argumento de que não vão médicos para os lugares de difícil acesso porque não há salário condizente com as necessidades desse tipo de profissional.

Segundo se dizia que não se deveria ampliar o número de médicos porque havia médicos em número suficiente e seria necessário apenas que houvesse uma descentralização. Isso também caiu por terra. Qualquer comparativo mostra que países com a mesma dimensão ou países mais desenvolvidos do que o nosso têm mais médicos por habitantes do que nós.

Depois vem a argumentação de que as pessoas não vão para esses lugares por falta de infraestrutura. Qual é a infraestrutura necessária para se fazer a atenção básica? Eu me lembro de um professor de semiologia que eu tinha na faculdade. Ele dizia que um médico com um estetoscópio é capaz de fazer muitas e muitas coisas. Então, esse argumento também é falho. Até porque qual é a infraestrutura necessária? Uma boa unidade de saúde. Hoje, o Ministério da Saúde está reformando e construindo unidades básicas em todo o País, para o Município que quiser, para qualquer Município. Precisa de quê? Da disponibilidade de um laboratório para fazer exames simples. Hoje, é a coisa mais simples do mundo. Faz-se a coleta, coloca-se um centro de coleta. Se no Município houver um laboratório, tudo bem; se não, manda para um Município próximo. O resultado vem pela Internet e se conhece rapidamente qual o problema, qual a situação.

Fala-se da necessidade de medicamentos. Ora, a farmácia básica atende a isso. O que o médico da atenção básica faz? Acompanha pré-natal, pode fazer um parto normal, faz consultas, identifica e acompanha o diabético e o hipertenso, vai acompanhar o crescimento e o peso das crianças... Enfim, essas condições estão absolutamente dadas. Precisa de referência. Então, chegando a ele uma pessoa cujo problema não pode ser resolvido com atendimento básico, ele tem que ter um hospital ou uma clínica para onde ele possa mandar essa pessoa. Além disso, um resgate, em caso de urgência urgentíssima. Está aí o Samu, que está se disseminando por todo o País. Então, isso também não é argumento.

Aí, agora vem o argumento das condições de trabalho dos outros. Não é deles, mas dos outros. Quer dizer, fica claro que é mais um argumento para tentar macular o projeto. Esses médicos cubanos não estão desempregados, não, Presidente; eles trabalham, eles são funcionários públicos do governo cubano. Diferentemente dos que vieram, individualmente, se inscrever para trabalhar no programa, eles vêm com uma missão. É muito importante que eles aqui aprendam, como disse aqui a Senadora Ana Rita, sobre democracia e é muito bom que os nossos aprendam um pouco sobre solidariedade, sobre humanismo. É importante que também esse tipo de coisa aconteça.

Então, acho que nós temos de fazer essa discussão, esse debate, mas nós, principalmente aqui, que podemos ser médicos, advogados, professores, o que quer que seja, estamos aqui para representar o povo. Então, nós temos que pensar mais que em médicos, advogados; nós temos que pensar nas pessoas que estão lá na ponta, que não têm esse acesso, muitos que até, talvez, nunca tenham visto um médico na vida e, agora, vão passar a ter essa oportunidade.

O Senador Randolfe Rodrigues estava me dizendo que só no Estado do Amapá serão 618 aldeias indígenas que passarão a ter um médico em tempo integral. Isso faz diferença ou não faz?

Ninguém quer tomar o emprego dos médicos; ninguém quer comprometer o futuro deles. O que nós queremos é que o povo tenha os seus direitos resguardados. Então, eu acho que é importante que a gente possa fazer esse debate.

Outra coisa que eu acho terrível é o preconceito. Este, realmente, é um absurdo, como o fato daquela jornalista do Rio Grande do Norte ter agredido, ao mesmo tempo, os negros, as empregadas domésticas e os médicos também.  Então, eu acho que a gente deveria combater e coibir isso.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa, no início desta nossa reunião, eu fiz questão de dizer – e eu sempre me preocupo com isso – que o foco dessa nossa discussão... Eu absolutamente disse o seguinte: na questão dos médicos cubanos, eu acho que tem razão; há que se trazer o Ministro aqui e discutir qual o contrato com transparência, para deixar claro isso. Eu acho que o foco, repito, são os nossos hospitais – e não estou falando de atendimento básico, Senador Paim, mas de hospitais –, onde os pacientes estão em macas pelos corredores, com dificuldades. Ali, colegas médicos têm que decidir quem fica e quem sai de UTI. Essa é a condição maior.

Agora, por três ou quatro anos, os médicos estrangeiros vão ficar, mas não é essa a solução permanente. A solução permanente é um plano de carreira para os médicos, que interiorize esses profissionais. Essa é a solução permanente! E nós precisamos agilizar e votar. E o fundamental, Senador Humberto Costa, V. Exª que tem essa missão como Relator: nós precisamos votar os recursos para o Sistema Único de Saúde. Nós temos que dar ao Governo Federal também a obrigatoriedade de alocar recursos.

Então, como V. Exª disse, qualquer Município pode ter uma Unidade Básica de Saúde – e há Municípios que têm duas ou três –, mas os Municípios não aguentam o custeio, Senador Humberto Costa. As prefeituras não aguentam custear uma Unidade Básica de Saúde. A construção é uma coisa; a manutenção dessas Unidades Básicas de Saúde é outra.

Eu vejo uma discussão, agora, sobre um percentual das emendas parlamentares ser destinado para saúde. Talvez fosse interessante dizer: será que a gente pode ajudar destinando recursos para custeio? Porque o difícil é o custeio disso. Eu sei disso porque os prefeitos, às vezes, me falam assim: “Senador, eu até queria mais uma Unidade Básica de Saúde, mas o Município não tem condições de dar a manutenção ou de fazer o custeio dela.”

Era só para a gente dialogar sobre isso e voltar ao foco. A discussão sobre a vinda de médicos estrangeiros ou não está tirando o foco da discussão mais importante: mais recursos para a saúde. Aí sim, uma discussão sobre uma solução permanente, ou seja, como fazer para interiorizar os médicos brasileiros, por meio de uma carreira que estimule, que faça com que eles fiquem lá ou que comecem por lá, mas que tenham uma carreira definitiva.

Eu quero colocar em votação o requerimento, porque, aí, vamos começar a pauta de hoje.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Nós não conhecemos o teor do requerimento, Sr. Presidente. V. Exª poderia lê-lo, por gentileza?

O SR, PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não. Eu vou proceder novamente à leitura do requerimento de autoria da Senadora Ana Amélia.

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de audiência pública conjunta desta Comissão de Assuntos Sociais, com as Comissões de Educação, Cultura e Esporte (CE), de Assuntos Econômicos (CAE), para debater sobre o termo de cooperação assinado pelo Ministério da Saúde com a Organização Panamericana de Saúde (OPAS/OMS), para contratar coletivamente médicos de Cuba para atuar no Brasil. Para tanto, sugiro sejam convidados: - Excelentíssimo Senhor Alexandre Padilha – Ministro da Saúde; - Senhor Joaquín Molina - Representante no Brasil da Organização Panamericana de Saúde.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – E o convênio? Temos o termo do convênio assinado?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Sim, é exatamente isso.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Mas já está aqui?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não, que eu saiba, não.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – E não era melhor pedir primeiro esse convênio?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto, como ninguém tem esse contrato, a expectativa é de que, na discussão, possamos ver os termos desse contrato.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Mas convidar logo o Ministro para vir? Não era melhor termos conhecimento para, depois, chamarmos o Ministro?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas a Opas é que está intermediando, Senador João Alberto, e o Ministro é, em tese, responsável pelo contrato, representando o Governo brasileiro.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – V. Exª está participando de uma discussão semelhante a esta em outro setor, em que, inclusive, já foi pedido esse convênio, e nós vamos discutir lá. Devem ter chamado, talvez, o Ministro, e nós vamos chamá-lo logo agora aqui?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Bom, essa é uma decisão da Comissão. Eu acho que a Comissão de Saúde é um fórum adequado.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – E a de Educação também tem o mesmo princípio.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, há a Senadora Ana Rita, e podemos incluir a Comissão de Ciência, Tecnologia e Defesa do Consumidor, que tem a ver com a questão do consumidor.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – E a Comissão de Direitos Humanos. Poderíamos fazer conjuntamente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu preciso formalizar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Seriam cinco Comissões.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Eu vou apresentar o requerimento solicitando essa audiência pública e a inclusão na Comissão de Direitos Humanos, na próxima terça-feira, em que há deliberativa. Está bem?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está ótimo.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Pode ser, Senadora Ana Amélia? 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pode.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Paim.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu gostaria de já, agora, na aprovação, fazer constar a sugestão da Senadora e a minha também da Comissão, para votar essa inclusão já.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Vou fazer constar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, eu queria rapidamente dizer que principalmente, nos jornais do Sul, não estava se colocando de forma ostensiva, nem de um lado, nem de outro, mas vi hoje algo interessante: a partir do momento em que eles começam a hostilizar os médicos, a vaiar os profissionais que estão vindo como convidados nossos, não à força, e com posições, inclusive, preconceituosas e racistas, como em alguns casos, mostra que a população começa a ter posição clara. Isso eu li no editorial desta manhã favorável aos médicos.

Quanto ao requerimento, Sr. Presidente, só para esclarecimento: por que especificamente Cuba e por que não todo o projeto? É um projeto para que venham médicos do exterior.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador, o que a Senadora está pedindo é um esclarecimento sobre o contrato, a forma de pagamento, porque a discussão – V. Exª não estava...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Não, cheguei agora. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ela deixou muito claro que não se tratava absolutamente de médicos de Cuba. É apenas o contrato. Na verdade...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mas o que eu ouvi aqui foi Cuba.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O contrato, que é coletivo, é sobre os médicos cubanos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Só um segundo. 
A minha colocação é que se faça, então, o debate sobre a vinda de médicos do exterior para o Brasil, como estão vindo da Espanha e de outros países, e não, especificamente, porque o contrato, em tese, vai ter que ser feito com cada país, mas a causa da Medicina... Eu apenas estou querendo contribuir para o debate. Que debatamos se virão os médicos – que estão vindo, naturalmente – e que o debate seja aprofundado mais amplamente, e não só em cima do contrato de Cuba. 
Estou querendo contribuir, não sou contra o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O requerimento é claro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Permita-me, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Não, a Senadora Ana Amélia queria colocar; depois, a Senadora Vanessa, e Ciro. Vamos organizar com tranquilidade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Primeiro, renovando aqui o que disse na abertura desta reunião, Senador Moka, e V. Exª levantou o assunto: absolutamente, é uma atitude inaceitável qualquer tipo de agressão, qualquer tipo de xenofobia, de violência, de atitude desrespeitosa a qualquer pessoa que seja, médico, não médico, todos, as questões raciais, as questões sociais. Isso é inadmissível. Ponto.

Por que o requerimento refere-se, Senador Paim, a contrato? Porque nos outros casos de médicos espanhóis, de médicos portugueses são contratos individuais, a pessoa vem aqui e se inscreve no programa e recebe seu salário. Ela recebe individualmente. Então, teríamos de chamar todos aqueles estrangeiros que vieram, portugueses, espanhóis ou argentinos, porque são individuais, não há um contrato coletivo de um governo. Se tivesse um da Argentina, também pediria. O único que tem um contrato governo a governo é o de Cuba, e o interesse não é outro, não questionaremos nada, não vamos aqui tratar de qualidade dos serviços médicos, a não ser que a sociedade brasileira tenha o direito de ter informações sobre como se processa, quanto estamos pagando a Opas, por que pagamos a Opas, qual o trabalho que faz a Opas, qual é o valor que será repensado, por quanto tempo, em que condições será operacionalizado. Essa é a questão. Só isso. Nosso interesse é esclarecer, porque o dinheiro a ser usado como serviço a ser recebido é da população brasileira. É disso que estou tratando, em função de ser um contrato entre governos; os outros não são entre governos. 

É apenas isso, não há nenhuma discriminação, não há nenhum tipo de xenofobia. Já visitei Cuba, conheço o país, acho que o Brasil deveria adotar o sistema penitenciário cubano, nunca ninguém falou sobre isso, é um dos melhores do mundo, onde o preso faz o trabalho e, com seu trabalho, custeia 80% da prisão. Por que não copiamos esse sistema cubano que é maravilhoso? São essas questões que temos de tratar. 

Fiz apenas esse aparte, para colocar outro tema em relação às questões e às mazelas sociais que vivemos em nosso País. 

Senador Paim, respeito muito sua preocupação, é procedente, a Casa é política, entendo bem, mas eu precisava explicar. É apenas porque é o único contrato governo a governo, quem paga o salário dos médicos, seja para o governo cubano ou para os médicos, é o povo brasileiro. Assim, os pacientes das aldeias indígenas, citadas pelo Senador Humberto Costa, no Amapá, como das populações ribeirinhas do Amazonas ou do Nordeste, são a população brasileira, que está na ponta dos dois lados, recebendo serviços e também...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu entendi. É claro que, nosso convidado chegando, vou pedir também qual é o tratamento dos outros médicos. Farei no momento adequado. Não há mistério algum.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Tenho certeza.

Senadora Vanessa.

Vamos objetivar o debate, para votarmos o requerimento ou não.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.

Quero dizer que considero o requerimento importante. Precisamos debater de fato. Há um contrato, um convênio, até agora, nesse caso, mas esse tipo de convênio é a coisa mais comum, não apenas no Ministério da Saúde, mas no de Ciência e Tecnologia, principalmente com organismos transnacionais, com organizações transnacionais, como é o caso da Opas, que é vinculada à Organização Mundial da Saúde. 

Sr. Presidente, pedi a palavra, porque no requerimento há várias comissões. Ontem, e está aqui o Presidente da Comissão, tivemos um debate acerca dessa questão na Comissão Especial da Medida Provisória. Não seria o caso, não sei, porque a Comissão Especial é mista, mas vários membros da Comissão manifestaram interesse em debater a matéria. Se não fizermos em conjunto, Sr. Presidente, se não houver condições regimentais, sugiro que a Comissão participe. Se regimentalmente não puder, que convidemos todos os membros, porque senão teremos que fazer outro debate sobre a mesma questão. Essa é a minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Regimentalmente, não há como fazer. 

Em discussão o requerimento com uma inclusão, proposta pela Senadora Ana Rita, que seja incluída, além das Comissões de Assuntos Sociais, Assuntos Econômicos e Educação, as Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Essa segunda proposta é minha.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – É sua.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – É.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – A Senadora Vanessa...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática.

Em discussão o requerimento.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam...

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu gostaria de discutir.

A Senadora Vanessa deu uma sugestão muito interessante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas eu já coloquei, Senador.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Espera aí, Presidente. Permita-me. A Comissão é mista. Sugeriu que nós convidássemos não só os Senadores como os Deputados Federais.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou convidar V. Exª e vou mandar para que V. Exª estenda a todos os membros da Comissão que quiserem participar. Eu só não posso fazer e expliquei regimentalmente. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Está bem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só isso.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que concordam com o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Portanto, para que não haja dúvida, o requerimento terá o seguinte texto: além das três propostas originariamente pela Senadora Ana Amélia, CAS, CAE e Comissão de Educação, Direitos Humanos, Meio Ambiente, Ciência Tecnologia e um ofício ao Presidente da Comissão Mista que vai dar parecer sobre a Medida Provisória nº 621, para que convide todos os membros daquela Comissão que quiserem participar. Eu acho que estão bastante claros os termos.

O primeiro item da pauta...

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Eu pediria a retirada do Item 1 porque nós vamos ter uma reunião para tratar do assunto com a Anvisa, que nos pediu essa reunião, o que eu acho que é bem apropriado, para que esse relatório possa ser melhor consubstanciado.

Muito obrigado.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Retirado de pauta o item 1. 

Já vou avisar. No item 2, o Relator, Senador Paulo Davim, está em missão oficial e pediu para retirá-lo porque ele gostaria de relatar a matéria e a Presidência já o atendeu.

Pela ordem, Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu também, da mesma forma, peço a retirada do item 9, que é o PLS nº 478, de 2012, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg, que me ligou hoje pela manhã dizendo que quer discutir um pouco mais o projeto. Depois de conversar com o Senador Rodrigo Rollemberg, nós pediremos, novamente, a inclusão em pauta.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Como não?

Também, da mesma forma, retirado de pauta.

Item 3 da pauta. O Senador Cyro Miranda é o Relator.

Temos quórum para esse projeto,que é terminativo.

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, de 2010

- Terminativo -

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para excepcionar os concedentes de estágios não obrigatórios para estudantes de medicina do cumprimento de exigências com repercussões pecuniárias.

Autoria: Senadora Maria do Carmo Alves

Relatoria: Senador Cyro Miranda

Relatório: Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010
Observações:

- Em 03.07.2012, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte aprovou parecer contrário ao projeto.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Cyro Miranda para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pois não.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu vou fazer um resumo desse projeto.

A proposição pretende permitir que as pessoas jurídicas de direito privado, os órgãos da Administração Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e os profissionais liberais de nível superior que ofereçam estágio não obrigatório a estudantes de medicina, mediante prévio e formal acordo com os estudantes, sejam dispensados da contratação de seguro contra acidentes pessoais, do pagamento de bolsa ou outra forma de contraprestação e do pagamento de auxílio-transporte.

Na Comissão de Educação, Cultura e Esporte foi aprovado o voto pela rejeição do projeto.

Esta relatoria considera o projeto discriminatório, pois permite que uma instituição hospitalar ofereça seguro contra acidentes pessoais a seus estagiários nas áreas de administração hospitalar, psicologia e fonoaudiologia e neguem tal benefício aos estudantes de medicina que atendem pacientes com doenças contagiosas e manipulam objetos perfurocortantes sujos de sangue e secreções contaminadas.

No que se refere à constitucionalidade da proposição, julgamos que a Carta Magna permite, excepcionalmente, a imposição de regras diferenciadas para determinado grupo de pessoas, desde que haja razoabilidade e proporcionalidade nessa imposição. No entanto, a supressão das garantias legais apenas para os estagiários de medicina – que delas necessitam tanto ou mais que os outros estudantes – não nos parece uma discriminação razoável, passível de ser albergada pela Constituição Cidadã. 

Por esse motivo, Sr. Presidente, somos pela rejeição desse projeto.

Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Encerrada a discussão.

A votação será nominal, e quem vota com o Relator vota “não” ao projeto.

Como vota o Senador Paulo Paim?

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu voto com o Relator, porque ele vai na linha, Sr. Presidente, de um debate que já tivemos aqui de assegurar direitos do estagiário e não retirar.

Então, o Relator está com toda a razão.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – “Não”, com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – “Não”, com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM - MT) – Com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB - RR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – “Não”, com o Relator, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Com o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda, voto conhecido, é o Relator.

O resultado.

Rejeitado o Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010. 

Será comunicada a decisão da comissão ao Presidente do Senado Federal, para ciência do Plenário e a publicação no Diário do Senado Federal.

Item 4 da pauta. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, eu pediria vista deste projeto.

Eu gostaria de verificar a repercussão financeira.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Está.

Eu vou conceder vista, regimentalmente, mas logo após...
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Concordo.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu só posso conceder depois da leitura do relatório, Senador João Alberto.
ITEM 4

TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 165, de 2010

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, para instituir o abono natalino referente ao benefício de prestação continuada.
Autoria: Senador Mão Santa

TRAMITA EM CONJUNTO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 79, de 2011

- Terminativo -

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 para instituir o abono anual para os beneficiários do benefício da prestação continuada pago pela assistência social.

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, e da Emenda nº 1-CDH; e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, que tramita em conjunto.

Concedo a palavra à Senador Lúcia Vânia, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria apenas de lhe dizer que a minha relatoria se deu em função do mérito, porque, como esse projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos, o impacto financeiro do projeto será analisado naquela Comissão.

Quanto ao mérito, eu não poderia deixar de entender que este abono é legítimo. Sem dúvida nenhuma, é uma coisa importante para complementar o benefício da ação continuada. No entanto, eu gostaria de apenas resumir o projeto e, inclusive, solicitar ao Senador João Alberto que deixasse o projeto tramitar pelo mérito nesta Comissão e que deixasse o impacto financeiro para ser avaliado na Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Mas ele é terminativo aqui, Senadora. Ele é terminativo aqui?

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Se ele é terminativo aqui? Não, ele vai à Comissão de Assuntos Econômicos.  

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Ele é terminativo aqui, Senadora Lúcia Vânia. 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Ah, sim. Então, ele tem razão. 

O Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, de autoria do Senador Mão Santa institui o pagamento de parcela adicional, a título de abono natalino, aos assistidos pelo benefício de prestação continuada, mediante a inclusão dos §§ 9º e 10 ao art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social. A proposição também estende aos beneficiários da renda mensal vitalícia o direito de receber o abono. 

Estabelece, também, que a despesa decorrente da criação do benefício será custeada pelo orçamento da seguridade social e que o aumento de despesa proveniente da criação do novo benefício será compensado pela margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado explicitada na Lei de Diretrizes Orçamentárias referente ao exercício em que a proposição ora em exame entrar em vigor. 

A cláusula de vigência prevista no art. 4º determina que a lei entre em vigor no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da sua publicação. 

Na justificação do projeto, o Senador Mão Santa ressalta o fato de que, diferentemente do que acontece com os trabalhadores formais, os assistidos pelo benefício de prestação continuada e pela renda mensal vitalícia vivem, nessa época, seu pior momento. Tal situação seria causada pelo aumento dos preços resultante da exploração comercial das festividades. 

Ainda segundo o autor da proposição, a concessão do abono natalino para esses beneficiários constitui uma estratégia de recuperação da autoestima dessas pessoas, questão fundamental para o efetivo exercício da cidadania. 

Na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania (CDH), a matéria foi aprovada em reunião do dia 24 de novembro de 2010, sob a relatoria do Senador Paulo Paim. 

O Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, do Senador Antonio Carlos Valadares, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para instituir o abono anual para os beneficiários do benefício de prestação continuada pago pela assistência social, é no mesmo sentido do antecedente, diferenciando-se apenas na forma, pois promove o acréscimo do art. 20-A na Lei nº 8.742, de 1993, para a mesma finalidade legislativa.  

O art. 3º desta proposição estabelece que o abono anual somente passará a vigorar e gerar efeitos pecuniários a partir da aprovação de previsão de dotação orçamentária específica na Lei Orçamentária Anual. 

Na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania (CDH), a matéria foi rejeitada na reunião de 11 de dezembro de 2012, sob a relatoria do Senador Paulo Paim, em face da aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, antes referido. 

Ainda, no âmbito da CDH, foi aprovada emenda de redação para dispor que os §§ 9º e 10 sejam remunerados como §§ 11 e 12 do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

Não foram oferecidas emendas ao projeto nesta Comissão de Assuntos Sociais.

Análise. 

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete à Comissão de Assuntos Sociais discutir e votar, em caráter terminativo, os projetos de lei ora em discussão. 

Alterações promovidas na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS inserem-se no campo da Seguridade Social. 

Normas com esse conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, previstas no art. 61 da Constituição Federal. 

Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos termos do art. 48 da mesma Carta. Observados esses pressupostos, a proposição está desprovida de vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade no que se refere aos seus aspectos formais.

No mérito, importante ressaltar que o art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993, define o Benefício de Prestação Continuada (BPC) como a garantia de recebimento de um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.

A proposição em análise acrescenta uma parcela ao BPC, a título de abono anual, a ser paga no mês de dezembro. Trata-se de reforçar a assistência garantida, inclusive constitucionalmente, a um segmento que se encontra entre os mais vulneráveis de nossa sociedade, pois não tem meios para manter sua subsistência e ainda enfrenta os desafios próprios das pessoas com deficiência ou daquelas em idade avançada, como bem frisou a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

No que se refere ao custeio do abono anual para os beneficiários assistidos pelo BPC, lembro que o art. 203 da Constituição Federal dispõe que “a assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...)”

Não há como assegurar pela via legislativa o pagamento de gratificação natalina a todos os trabalhadores, servidores, e demais segurados da Previdência Social, seja qual for o regime previdenciário, e negar aos pobres, principalmente idosos e deficientes, um benefício que todos os outros já têm.

A República Federativa do Brasil tem como fundamentos, dentre outros:

a) a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais (art. 3º III, da CF);

b) a promoção do bem todos, sem preconceitos ou quaisquer outras formas de discriminação (art. 4º, IV, da CF).

Tratam, ambas as proposições, de medida de grande alcance social, que propiciará a equiparação de direitos e a construção de uma sociedade mais solidária, que é também um princípio constitucional a ser perseguido.

Destacamos, ainda, que a proposição observa os critérios que a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal – reserva a proposições que estabelecem despesas a serem cumpridas pelo erário, especificamente no que diz respeito às de caráter continuado.

Com efeito, como se trata de ampliação de despesa pública, em seus arts. 2º e 3º o projeto prevê, para atender aos ditames legais, a designação da fonte dos recursos necessários ao custeio da elevação de despesas que certamente advirá da implantação do abono proposto.

Estabelece, ademais, que os efeitos da aprovação deste projeto somente irão se concretizar no exercício seguinte ao do início de sua vigência, a fim de que o orçamento anual imediatamente posterior possa promover as adequações exigidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Nestes termos nos posicionamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, com a emenda de redação da CDH e, em conseqüência, pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, que fica prejudicado em face da aprovação da primeira proposição.

Será necessário, porém, apresentar mais uma emenda de redação para corrigir a referência interna constante no antigo §10 e agora 12, que fazia referência ao §9, mas que alterou o §11 em virtude da aprovação da Emenda nº 1-CDH.

Voto.
Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 165, de 2010, nos exatos termos do Parecer aprovado pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa – CDH, inclusive da Emenda nº 01-CDH, e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº 79, de 2011, com a seguinte Emenda de Redação:

“Dê-se ao § 12 do art. 20, da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 2013, nos termos do Projeto de Lei do Senado nº 165 de 2010, a seguinte redação:

O abono natalino referido no §11, será estendido aos beneficiário da Renda Mensal Vitalícia.”
Este é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador João Alberto.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu peço vista, Sr. Presidente.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – Vista coletiva, Sr. Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB - DF) – Eu queria só, Sr. Presidente, antes de V. Exª conceder vista, indagar ao Senador João Alberto e os demais Senadores, se é possível, do ponto de vista regimental, Sr. Presidente, encaminhar esse projeto, já que ele é terminativo nesta Comissão, para que antes de ser apreciado terminativamente pela Comissão em caráter definitivo ele possa ser apreciado pela CAE para, exatamente, poder avaliar o impacto econômico dessa medida, porque ela me parece de altíssimo conteúdo social. Talvez, após uma manifestação da CAE sobre o impacto econômico, nos tivéssemos mais elementos para tomar uma decisão, podendo, nesse caso, até ser favorável em função do alto alcance social do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Respondendo. Concedo o pedido de vista coletiva ao Senador João Alberto e Cyro Miranda, mas V. Exª ou qualquer outro membro aqui pode requerer, no plenário, que esse projeto vá para Comissão de Assuntos Econômicos. Aí eu penso que atenda à condição que V. Exª está colocando.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Presidente, eu tenho dúvida até se constitucionalmente é possível nós aprovarmos esse projeto, porque aumentam as despesas. Nós vamos aumentar as despesas.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Não, quanto à constitucionalidade, ele está o.k.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Então, até constitucionalmente. Eu quero ver o projeto, justamente o impacto financeiro e olhar a parte constitucional. Eu peço vista do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – V. Exª tem o pedido de vista. Vista coletiva.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Exatamente.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Só um minutinho. Se o Senador Rodrigo Rollemberg ou qualquer outro Senador da Comissão entender da necessidade que, na Comissão de Assuntos Econômicos, se avalie o impacto financeiro desse projeto, é só requerer à Mesa Diretora a tramitação.

Pela ordem, Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Acredito que a sugestão do Senador Rollemberg é importante e eu própria vou fazer isso porque eu imaginava que esse projeto não poderia ser aprovado aqui sem que houvesse o estudo do impacto financeiro, tanto que é constrangedor para nós, e para mim, principalmente, que implementei o benefício da ação continuada, negar ou dizer que esse projeto não é importante. É um projeto extremamente importante e que precisa ser avaliado com muita delicadeza.

Eu jamais entenderia uma Comissão de Assuntos Sociais apresentar um voto negativo a esse projeto. Mesmo porque esse benefício não foi reajustado na sua implementação. Hoje, quando há dois idosos dentro da casa, um só recebe. Então é uma coisa que precisa ser modernizada, e esta Comissão tem essa função. Portanto, agradeço a V. Exª esse espaço.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senadora.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Concordando com a Senadora Lúcia Vânia, até porque eu fui Relator na Comissão de Direitos Humanos e entendo que esse abono faria justiça no momento que as famílias pobres mais precisam. Por que não lembrar do Natal de fim de ano? É um abono que eles receberiam. Dei o parecer, mantenho a minha posição, acompanho a Senadora Lúcia Vânia e entendo, também, o que ela coloca, que seria bom que a Comissão de Assuntos Econômicos, então, também, olhasse o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não. Vista concedida ao Senador João Alberto e ao Senador Cyro Miranda, portanto vista coletiva do projeto.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, eu pediria uma inversão de pauta. Eu relato o nº 6 e eu tenho o pessoal do TCU no meu gabinete me esperando para decidir uma posição na LDO.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero dar uma informação ao Plenário.

Os próximos projetos são todos terminativos. Lamentavelmente, nós perdemos o quórum. Neste momento, não temos quórum para deliberar. Eu pergunto ao Plenário se vamos somente insistir na leitura dos projetos que estão aqui, o que podemos fazer, ou se vamos suspender a reunião, transferindo os projetos terminativos para a reunião ordinária da próxima semana. Eu gostaria que o Plenário pudesse se manifestar.

Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Eu queria só pedir a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pela ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Muito obrigada.

É que nós temos aqui, eu já falei com V. Exª, um grupo de árbitros de futebol que vieram hoje acompanhar a votação de um projeto de lei que está na pauta, o item 2 da pauta, do Senador Davim, que V. Exª retirou a pedido do Senador Davim. Eu acabo de falar com o Senador por telefone. Ele não conseguiu viajar, teve um problema e está aqui, mas pediu que o projeto não fosse votado hoje porque ele gostaria de conversar com os árbitros. 

Esse projeto tem 11 anos. Ele não é de nenhum Parlamentar, ele é de autoria de uma CPI, a CPI do Futebol. Foi aprovado no Senado, foi à Câmara, a Câmara aprovou um substitutivo. Os árbitros querem o projeto original que foi aprovado no Senado. Então eles vão conversar com o Senador Davim agora, eles estão se encaminhando para lá. Lamentável. Inclusive do seu Estado há representante aqui, Presidente, do Mato Grosso. Eles vão conversar com o Senador Davim...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – O meu Estado é o Mato Grosso do Sul, Senadora.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Ô, meu Deus do céu! Mas eu acho que é do Mato Grosso do Sul, não é não?

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – É Cuiabá mesmo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – É de Mato Grosso.

Mas então veja, Senador, eles vão conversar com o Senador Davim, mas seria importante que buscássemos um acordo para, pelo menos na semana que vem, a gente votar esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu quero garantir a V. Exª e aos árbitros que vieram aqui, que quarta-feira, com a presença ou não do Relator... Mas tenho certeza... E eu quero dizer que o Paulo Davim me pediu que ele gostaria de relatar, exatamente para dar as explicações aos árbitros, até em respeito. E ele não está aqui porque está numa missão oficial. Não está simplesmente ausente. E comunicou, infelizmente só ontem, à Comissão. Então eu retirei de pauta, mas fica o compromisso: quarta-feira que vem já está na pauta e será votado de qualquer forma. Garanto...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu queria fazer um apelo, já que a Senadora Lúcia Vânia está presente, se ela pudesse ler o relatório do item 6, de forma simplificada. É um projeto muito tranquilo, que estende ao menor sob tutela o mesmo direito dos outros dependentes. Se ela pudesse ler...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Pois não. Eu só preciso fazer uma consulta. Senadora...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu que agradeço a presença dos senhores. Muito obrigado.

Senadora Vanessa Grazziotin, a Senadora Lúcia Vânia pediu uma inversão. V. Exª seria a próxima. Posso?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Pode.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia. Vamos então ao item 6 da pauta.

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 161, de 2011

- Terminativo –

Altera o § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para equiparar ao filho do segurado o menor sob sua guarda judicial, mediante declaração do segurado, desde que ele não possua condições suficientes para o próprio sustento e educação.

Autoria: Senador Paulo Paim

Relatoria: Senadora Lúcia Vânia

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011.

Observações:
- Em 06.06.2013, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou parecer favorável ao Projeto.

- A votação será nominal.

Eu concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o autor, argumentando em defesa da iniciativa, afirma a existência de um tratamento discriminatório entre os menores sob guarda judicial, pois quando o responsável pela guarda é servidor público estatutário da União, são concedidos ao menor todos os direitos, enquanto que, aos menores sob guarda de celetistas, nenhum direito previdenciário é conferido.

Esse tratamento diferenciado é inconstitucional, segundo expõe o proponente, e está em desacordo com as normas e tratados internacionais referentes aos direitos dos menores.

Análise.

Normas que definem os beneficiários do Regime Geral da Previdência Social inserem-se no âmbito do direito previdenciário. Compete privativamente à União legislar sobre seguridade social. Sobre o tema, podem os parlamentares apresentar proposições, nos termos do caput do art. 61 da mesma Carta. Nesse aspecto, em nosso entendimento, não há impedimentos constitucionais.

Tampouco identificamos restrições jurídicas ou regimentais a regular a tramitação da matéria. Nos termos do inciso I do art. 100 do Regimento Interno do Senado Federal, os temas “seguridade e assistência social” são de competência da CAS.

No mérito, somos favoráveis à aprovação da proposta e nisso acompanhamos a orientação adotada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. Aos argumentos já registrados naquela Comissão, gostaríamos de acrescentar algumas ponderações.

A proposição inclui novamente no rol dos dependentes equiparados a filho, previsto no §2º do art. 16 do Plano de Benefícios da Previdência Social, o menor sob guarda declarada judicialmente. Essa categoria de dependente constava da redação original do dispositivo, tendo sido eliminada pelas modificações promovidas pela Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997. 

Em decorrência dessas mudanças, a equiparação do enteado e do menor tutelado ficou condicionada à comprovação da dependência econômica, nos termos do Regulamento da Previdência Social, e o menor sob guarda foi absolutamente excluído do rol de dependentes equiparáveis a filho. No texto em análise não há referências a normas regulamentares, mas cremos que isso não é necessário, dado o poder regulamentador do Executivo.

O autor fundamenta a proposição na necessidade de proteção da criança e do adolescente e no art. 26 da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil. Nesse documento, os Estados Partes assumiram o compromisso de reconhecer a todas as crianças o direito de usufruir da previdência social, sendo que os benefícios devem ser concedidos levando-se em consideração os recursos e a situação da criança, do adolescente e das pessoas responsáveis pelo sustento delas. 

De qualquer forma, não se justifica a exclusão do menor sob guarda do elenco de dependentes do segurado para fins previdenciários do RGPS e sua manutenção no Regime Próprio dos Servidores da União. Essa discrepância caracteriza distinção que não possui amparo constitucional ou legal. Tampouco existem bases factuais para se estabelecer tal distinção entre o menor sob guarda e o menor sob tutela, dado que a situação objetiva deles é muito semelhante. 

A orientação preponderante da jurisprudência tem se baseado nessa percepção para conferir aos menores sob guarda de segurado falecido a concessão de benefício previdenciário, nas mesmas condições em que é conferida ao enteado ou ao menor sob tutela. 

Pode-se argumentar que a proposição não estabelece normas sobre o financiamento dos benefícios eventualmente concedidos aos menores por ela incluídos na proteção do RGPS. Seria a extensão de benefícios a quem, pela norma atual, não possui direito claro ao seu percebimento. Julgamos, entretanto, mais razoável entender que não se trata de pura extensão de direito, mas de restabelecimento da condição anterior, que foi alterada sem que existisse base fática para tanto. 

De toda forma, o impacto financeiro da proposição é dificilmente estimável, dado que não há registros nacionais sobre qual o número de menores que se encontram sob guarda de segurados da previdência. 

Nosso voto, em face dos argumentos expostos, é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 161, de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Encerrada a discussão, esta matéria vai à votação na próxima reunião, em função de que precisamos, o projeto é terminativo, de quórum qualificado.

Passa-se ao item 5 da pauta.

ITEM 5

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 181, de 2010

- Terminativo -

Autoriza as farmácias e drogarias a vender medicamentos a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral da Previdência Social e a lançar a diferença entre esse preço e o de mercado como despesa operacional da empresa.

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010, e das Emendas nºs 1 e 2-CAE.

Observações:

- Em 02.06.2011, a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprovou Parecer Favorável ao Projeto.

- Em 07.08.2012, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou Parecer Favorável ao Projeto com as Emendas 1 e 2-CAE.

- Votação nominal.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, para proceder à leitura do seu relatório.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – O projeto, Sr. Presidente – V. Exª já explicou e leu exatamente o objetivo –, se convertido em lei, possibilitará às farmácias e drogarias deduzir a diferença referida da base de cálculo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, reduzindo a carga tributária sobre os medicamentos e incentivando a venda a preço de custo aos consumidores.

A lista, Sr. Presidente, de medicamentos que poderão ser vendidos – não são todos os medicamentos – que poderão ser vendidos a pensionistas e aposentados, aqueles que participam do regime de aposentados pela Previdência social, será definida pelo Ministério da Saúde segundo critérios técnicos e estatísticos, que deverão considerar a prevalência de doenças na população dos idosos, principalmente os medicamentos de uso contínuo.

A cláusula de vigência prevê que lei entra em vigor 180 dias após a data da publicação.

O autor do projeto, que é o Senador Crivella, argumenta a questão da dificuldade financeira que têm os aposentados do Brasil, porque, infelizmente, o sistema de previdência não aposenta as pessoas com o salário que ganham na ativa. É exatamente nessa fase que as pessoas têm mais necessidade de utilização do medicamento, têm a suas despesas pessoais aumentadas e o seu salário diminuído. Então, uma medida como essa poderia contribuir, enormemente, com a qualidade de vida dos aposentados. Esse é o principal argumento, Sr. Presidente.

E o projeto passou pela Comissão de Direitos Humanos, onde foi aprovado. Ele passou pela CAE. Somente após a manifestação da CAE é que foi remetido para cá. Ou seja, ele já foi apreciado em duas comissões e aprovado.

Eu considero meritório o projeto. Há muitos argumentos. Já existe a Farmácia Popular, só que ela não é só para aposentados. É para a população brasileira que tenha a receita do SUS. E são alguns itens. Neste, o Senador prevê a elaboração de uma lista. Então, é o próprio Governo, o Ministério da Saúde, que vai elaborar a lista. Então, eu o considero meritório e apresentei o parecer favorável, Sr. Presidente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Pela ordem.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Com a vênia da nossa Relatora, eu vou pedir vista.

Eu tenho uma dúvida de ordem... As pequenas farmácias trabalham com lucro presumido, e as redes não. Então, são beneficiadas só as redes, que vão poder abater. Então, queria analisar melhor. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Concedido pedido de vista ao Senador Cyro Miranda.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pode ser vista coletiva, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) –Pode ser vista coletiva, Senador Paulo Paim.

Em função do quórum, Senador Casildo Maldaner, gostaria de fazer a leitura do parecer?

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 121, de 2012

- Terminativo -

Insere o art. 103-B à Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, de forma a permitir a suspensão temporária do pagamento de débito previdenciário para aplicação dos recursos correspondentes em atividades e ações em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem prolongada, e dá outras providências.

Autoria: Senador Vital do Rêgo

Relatoria: Senador Casildo Maldaner

Relatório: Pela declaração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 121, de 2012.

Observações: 

- Em 21.05.2013, a Comissão de Assuntos Econômicos aprovou parecer recomendando a declaração de prejudicialidade do projeto.

- Votação nominal.

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner, para proferir a leitura do seu relatório.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, caros colegas, dispensando até o preâmbulo ou o relatório do projeto, que V. Exª, praticamente, deixou muito claro agora, dessa proposta do Senador Vital do Rêgo, eu vou para a análise, para as conclusões.

Ele pede que este projeto venha a suspender o recolhimento da Previdência nesses Municípios onde haja declaração de seca prolongada, um sinistro forte que o valha.

Não obstante isso, como apontou a CAE, quando votou pela prejudicialidade do PLS, a ideia já foi contemplada por meio da Medida Provisória nº 565, de 2012, convertida na Lei nº 12.716, de 21 de setembro de 2012. Por essa norma, a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passou a viger com o seguinte art. 103-B – leio este detalhe apenas para dizer que já substitui: 

Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos débitos previdenciários, por meio dos mecanismos previstos nesta lei e mediante suspensão temporária, na forma do regulamento, para o Município em situação de emergência ou estado de calamidade pública em decorrência de seca

Em resumo, Sr. Presidente, sem ler todo o exposto, essa medida provisória já contempla a proposta do Senador Vital do Rêgo. Ela fica alterada numa lei que já existe, que surgiu no ano passado. Então, vem ao encontro.

Como satisfaz, optamos pela prejudicialidade.

Essa é a conclusão do relatório, resumindo, Sr. Presidente, com a conclusão de V. Exª e dos demais colegas.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão a matéria (Pausa.)

Encerrada a discussão.

A matéria exige também quórum qualificado, a votação é nominal. 
Nós vamos, então, encerrar a reunião, uma vez que a pauta, primeiro, está esgotada e, segundo, os projetos que precisariam ser votados precisam de quórum qualificado.

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente reunião. 
(Iniciada às 9 horas e 4 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 22 minutos.)
PAGE  
2

